
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.745 - SP (2012/0068268-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CIMENTO TUPI S/A 
ADVOGADOS : GEORGE EDUARDO RIPPER VIANNA E OUTRO(S)
  JOEL FERREIRA VAZ FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FIRPAVI CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA S/A 
ADVOGADO : RICARDO MACHADO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexistência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. O artigo 206, § 3º, V, do Código Civil, regula o prazo prescricional 
relativo às de reparação de danos na responsabilidade civil 
extracontratual.
3. A pretensão indenizatória da parte autora, nascida do 
inadimplemento contratual, obedece ao prazo prescricional decenal por 
ter natureza contratual.
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de maio de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.745 - SP (2012/0068268-5)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CIMENTO TUPI S/A 
ADVOGADOS : GEORGE EDUARDO RIPPER VIANNA E OUTRO(S)
  JOEL FERREIRA VAZ FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FIRPAVI CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA S/A 
ADVOGADO : RICARDO MACHADO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CIMENTO TUPI S/A contra 

decisão de fls. 212/216, que negou seguimento ao recurso especial nos 

seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexistência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. O artigo 206, § 3º, V, do Código Civil, regula o prazo prescricional 
relativo às de reparação de danos na responsabilidade civil 
extracontratual.
3. A pretensão indenizatória da parte autora, nascida do 
inadimplemento contratual, obedece ao prazo prescricional decenal por 
ter natureza contratual.
4. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

No presente agravo regimental, o recorrente repisou os fundamentos do 

recurso a que se negou seguimento. Requereu o acolhimento do agravo 

regimental.

É o relatório.

 

Documento: 1318051 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/05/2014 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.745 - SP (2012/0068268-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 

argumentação apta a infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 

deve esta ser mantida por seus próprios fundamentos, in verbis:

(...)
A irresignação recursal não merece provimento.
Inicialmente, no que tange à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que as questões submetidas ao Tribunal a quo 
foram suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem integral 
do tema e fundamentação compatível.
Amolda-se a espécie, pois, ao massivo entendimento pretoriano no 
sentido de que, "quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, não se configura ofensa ao artigo 535 do CPC. Ademais, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte" (AgRg no Ag 1265516/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, Quarta Turma, DJ de 30.06.2010). 
Destarte, não se configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. REEXAME DE 
PROVAS 
1.- Tendo o Tribunal de origem fundamentado o posicionamento 
adotado com elementos suficientes à resolução da lide, não há que 
se falar em ofensa ao artigo 535, do CPC.
2.- A convicção a que chegou o Acórdão decorreu da análise do 
conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a 
admissibilidade do Especial o enunciado 7 da Súmula desta Corte 
Superior.
3.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp  292.572/RS, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
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25/02/2014, DJe 14/03/2014)

Quanto ao mérito, veja-se o que asseverou o Tribunal de origem (fls. 
154/156):

(...)
Pretende a autora receber indenização, a título de perdas e danos, 
em razão do alegado inadimplemento contratual.

Alega que houve denúncia do contrato pela ré, de maneira 
indevida, antes do prazo previsto para o seu término.

Preservado o entendimento monocrático, o recurso merece 
provimento, devendo ser afastada a prescrição.

Com efeito, inaplicável, na espécie, o prazo de prescrição trienal a 
que alude o artigo 206, § 3o, V, do atual Código Civil.

Tal regra não tem aplicação à pretensão de indenização fundada 
em inadimplemento contratual, que se sujeita ao prazo prescricional 
geral de 10 anos, previsto no art. 205 do atual Código Civil.
(...)
Destarte, afasto a prescrição reconhecida pelo juízo "a quo".

A recorrente alega que o acórdão merece reforma, devendo ser 
restabelecida a sentença de primeiro grau que reconheceu a prescrição 
do direito do autor de postular indenização pelo descumprimento do 
contrato.
No entanto, verifica-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que, no caso de  não cumprimento de obrigação contratual 
(inadimplemento contratual), não é aplicável o prazo de prescrição 
previsto no artigo 206, § 3º, V, do Código Civil.
Com efeito, a pretensão deriva do inadimplemento de obrigação 
nascida de contrato firmado com a requerida, de natureza pessoal e, 
conseqüentemente, está sujeita ao prazo prescricional decenal. 
Nesse sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL PREVISTO NO ARTIGO 206, § 3º, V, DO 
CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE.
1. Não caracteriza omissão, contradição ou obscuridade quando o 
Tribunal apenas adota outro fundamento que não aquele defendido 
pela parte.
2. O artigo 206, § 3º, V, do Código Civil cuida do prazo 
prescricional relativo à indenização por responsabilidade civil 
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extracontratual, disciplinada pelos artigos 186,187 e 927 do 
mencionado Diploma.
3. A Corte local apurou que a presente execução versa sobre 
montante relativo a não cumprimento de obrigação contratual, por 
isso que não é aplicável o prazo de prescrição previsto no artigo 
206, § 3º, V, do Código Civil.
4. Recurso especial não provido. (REsp 1222423/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
15/09/2011, DJe 01/02/2012)

CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANOS.  
NULIDADE DO ACÓRDÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. JUROS DE 
MORA. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. TERMO INICIAL. 
DATA DA CITAÇÃO. PRECEDENTES.
I. Quando resolvidas todas as questões devolvidas ao órgão 
jurisdicional, o julgamento em sentido diverso do pretendido pela 
parte não corresponde a nulidade.
II.  A pretensão autoral, de direito pessoal, obedece ao prazo 
prescricional decenal.
III. Tratando-se de responsabilidade contratual, os juros incidirão 
a partir da citação.
IV. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
provido. (REsp 1121243/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 
05/10/2009)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0068268-5 REsp 1.317.745 / SP

Números Origem:  01756382920098260100  17563829200982601005  5830020091756389  990105802672

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. SADY D´ASSUMPÇÃO TORRES FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CIMENTO TUPI S/A
ADVOGADOS : GEORGE EDUARDO RIPPER VIANNA E OUTRO(S)

JOEL FERREIRA VAZ FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FIRPAVI CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA S/A
ADVOGADO : RICARDO MACHADO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CIMENTO TUPI S/A
ADVOGADOS : GEORGE EDUARDO RIPPER VIANNA E OUTRO(S)

JOEL FERREIRA VAZ FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FIRPAVI CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA S/A
ADVOGADO : RICARDO MACHADO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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